PARECER Nº 1009, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI NO. 370, DE 2011


De autoria do nobre Deputado Baleia Rossi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de câmaras de vídeo em todos os meios de transporte coletivo no Estado.



O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, tendo recebido uma emenda por parte do nobre Deputado Olímpio Gomes.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado.


Ao fazê-lo, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24 caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno Consolidado.


Neste sentido, entendemos que cabe ao Estado-membro o estabelecimento de políticas que visem o aprimoramento da segurança pública dentro de seu território, podendo, ara tanto, determinar que as empresas de transporte, públicas e privadas, aperfeiçoem seu sistema de prevenção de ocorrências de furtos, roubos, vandalismos, entre outros crimes.


No entanto, em obediência à estrutura federativa do Estado brasileiro, o constituinte repartiu a competência para dispor sobre transportes com os entes da federação – União, Estados-membros e Municípios – de acordo com o nexo de pertinência estratégica e geográfica. Por conseguinte, ao se lidar com as legislações afetas ao ramo de transportes, ainda que almejando aprimorar a segurança pública, é imprescindível respeitar aquela repartição de competências, pois necessariamente o novo diploma legal do Estado de São Paulo implicará restrições às empresas do ramo, sendo, assim, espúrias, se dirigidas aos transportes submetidos a legislações municipais ou federais.


Sob essa ótica, deve-se ressaltar que, por força do artigo 21, inciso XII, alíneas c, d e e, da Constituição Federal, é competência privativa da União explorar, diretamente ou mediante autorização, concessão ou permissão, os serviços de transporte ferroviário e aquaviário entre portos brasileiros e fronteiras nacionais, ou que transponham os limites do Estado ou Território, bem como os serviços de transporte rodoviário interestadual e internacional de passageiros, além de toda a navegação aérea, aeroespacial e a infra-estrutura aeroportuária. Os Municípios, por seu turno, devem organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, o transporte coletivo de interesse local (artigo 30, V, da Constituição Federal).


Assim sendo, resta concluir que aos Estados-membros fica a competência para explorar os transportes rodoviários, ferroviários e aquaviários intermunicipais, e somente sobre esses é permitido fazer restrições, tal qual a que se pretende pela presente propositura. Além disso, não se pode estender a imposição em comento a todo e qualquer transporte coletivo que trafegue no Estado de São Paulo, pois muitos veículos são provenientes de outros Estados, não podendo ser atingidos pela legislação paulista. Diante dessas considerações, devemos propor a seguinte

EMENDA


Dê-se ao artigo 1º da Projeto de Lei no. 370, de 2011, a seguinte redação:


“Artigo 1º - Todos os meios de transporte coletivo intermunicipal rodoviário, ferroviário e aquaviário de passageiros, cujas empresas tenham sede ou filial no Estado de São Paulo, terão que ser, obrigatoriamente, equipados com  câmeras de vídeo.”


Por fim, entendemos oportuno acatar a Emenda no. 1, que modifica o artigo 3º da propositura, pois a medida tem por escopo aprimorar a segurança pública, sendo necessário, para tanto, haver prontidão dos meios de comunicação com os serviços de urgência e emergência, disponibilizados com fácil acesso dentro do próprio meio de transporte. Conforme a justificativa apresentada juntamente com a referida emenda, é inconveniente que esse sistema se dê por meio de rádio ligado diretamente ao serviço 190 da Polícia Militar, que facilmente se sobrecarregaria, em prejuízo da qualidade do atendimento, que deve ser feito por diversos órgãos, e não somente por aquele serviço.


Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 370, de 2011, com a emenda ora apresentada, bem como à Emenda nº 1.

a) Vanessa Damo – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, favorável à proposição, com emendas.

Sala das Comissões, em 29-2-2012

a) Maria Lúcia Cardoso Amary – Presidente
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